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Data: 28/07/2025, 29/07/2025 encontros 

síncronos, 30 e 31/07/2025 atividades 

assíncronas 

Horário: 17h – 21h 

Carga Horária: 20 horas (8 horas síncronas + 

12 horas assíncronas) 

Modalidade: Remoto (Plataforma Google Drive) 

Atividades programadas para os participantes: 
 
28/07: Participar do primeiro encontro síncrono. Tempo estimado: 4 horas. 
 

● Aula 1: As demandas de reparação na recente história brasileira e a transformação da 
Universidade - Jovanna Baby (Fórum Nacional de Travests/transsexuais Negras e Negros- 
FONATRANS); 17h às 18h 

● Aula 2: Políticas Públicas e a pauta Trans: avanços e desafios -  Benny Briolly (Vereadora de 
Niterói) e Ariela Nascimento (Cientista Social, Conselheira LGBTIA do Estado do Rio, Rede 
Trans UFF, Membra da comissão Transvestigêneres)  18h às 19h 

● Aula 3: Ações Afirmativas: fundamentos jurídicos - Clara Villar (Centro de Referência da 
Cidadania LGBT Niterói)  de 19h às 21h 
 

29/07  Participar do segundo encontro síncrono. Tempo estimado: 4 horas. 
 

● Aula 3: Ações Afirmativas na UFF: histórico e Normativas – Ana Paula da Silva (Professora 
da UFF Pádua, Comissão Transvestigênere e Presidente da Comissão de Heteroidentificação 
Racial da UFF); de 17h às 19h 

● Aula 4:  As bancas de heteroidentificação na UFF: composição, atuação, responsabilidades, 
documentação - Érika Elizabeth Vieira Frazão (Professora da Faculdade de Educação -UFF e 
membra da Comissão Transvestigêneres); Zuri Moura (Serviço Social; Coordenadora 
discente da AFIDE; Idealizadora e Fundadora da Rede Trans UFF. Diretora Executiva das 
Dandaras Direitos Humanos. Articuladora política APIQ, membra da Comissão 
Transvestigêneres)  e Vênus dos Anjos (Cientista Social; Rede Trans UFF, Articuladora 
política APIQ, membra da Comissão Transvestigêneres)  19h às 21h 

 

De 27/07 a 31/07: Acessar a pasta do curso no Google Drive e ler o material disponibilizado na sala. 
Tempo estimado: 12 horas assíncronas  

Público alvo: Servidores/ servidoras em exercício na UFF e discentes de Graduação e Pós-Graduação 

Pré-requisito: Ter um computador ou smartphone com acesso à internet e possuir e-mail institucional 

@id.uff.br. 

http://id.uff.br


Conteúdo Programático: 

 

Metodologia 

O curso será ofertado na modalidade remota, em uma sala de aula virtual, por meio do aplicativo Google Meet, 

onde instrutores e participantes se encontrarão nos dias e horários agendados. A atividade se desenvolverá através 

da exposição dos tópicos da ementa, acompanhada do diálogo em torno de questões pré-elaboradas, de tópicos e 

problemas sugeridos na interação com os participantes do curso. 

 

Certificação 

Será certificado(a/e) quem tiver participação com permanência mínima de 75% do tempo em sala de aula e que 
tenha realizado as atividades propostas por instrutores(as). 
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Objetivo Geral: 

Capacitar servidores, servidoras e estudantes para atuar em bancas de heteroidentificação no âmbito 

das políticas de ingresso por reserva de vagas para pessoas trans da UFF, estabelecendo um diálogo 

orientado pela relação de unidade teoria/prática em face aos procedimentos de heteroidentificação.  

1. A questão Trans no Brasil: histórico e lutas.  

2. Fundamentos jurídicos e políticos das ações de reparação. 

3. As demandas de reparação na recente história brasileira. 

4. Cotas, ações afirmativas e bens públicos: panorama comparado.  

5. Legislação da UFF que fundamenta o trabalho da Comissão. 

6. O recurso à heteroidentificação. 

7. Análise das documentações para heteroidentificação de pessoas trans. 

8. Definição e padronização dos critérios e da metodologia a ser utilizada no procedimento de heteroidentificação. 

9. Dúvidas e atividades  

Objetivos Específicos: 

1. Fornecer um panorama compreensivo da legislação aplicável à matéria da heteroidentificação no 
Brasil;  

2. Situar o estado do tema no conjunto do debate jurídico contemporâneo a respeito do direito à 
reparação e à promoção de políticas afirmativas;  

3. Compreender as relações de gênero considerando as especificidades da comunidade trans no Brasil  

4. Refletir sobre dúvidas e problemas práticos das Comissões de Heteroidentificação Racial previstas pela 
legislação; 

5.Explicar a definição da metodologia a ser empregada pela Comissão no ato da realização dos 
procedimentos de heteroidentificação.  

6. Padronizar critérios a serem considerados no ato do procedimento de Heteroidentificação; 

 


